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PROCESSO DE LICITAÇÃO DE N°:026/2022 
 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO PARA SRP N°:016/2022 
 

COM PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE, NOS TERMOS DO INCISO I DO ART. 48 DA LEI COMPLEMENTAR 123/06, e 

SUBSIDIARIAMENTE O DECRETO FEDERAL Nº:10.024/2019  
 

AVISO IMPORTANTE 
 
Conforme Acórdão TCU no 754/2015 – Plenário, a Administração Pública está obrigada a 
autuar processo administrativo para apuração de falta e aplicação de sanções contra todas 
as empresas que pratiquem os atos tipificados no art. 7º da Lei Federal no 10.520/2002: 

 
Art. 7º Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-
se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será 
descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores 
a que se refere o inciso XIV do art. 4

o
 desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) 

anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais. 

 

Recomendamos que os interessados em participar do certame leiam atentamente todas as 
exigências habilitatórias contidas no edital e seus anexos, verificando se dispõe dos 
documentos exigidos. E, ainda, que sejam observadas todas as características do objeto 
licitado para, assim, evitar lances inexequíveis, pois não será aceito pedido de desistência 
após o início da sessão do Pregão. 
 
A prática injustificada de atos ilegais, v. g.: não manter a proposta, deixar de enviar 
documentação exigida, fazer declaração falsa, não assinar o contrato e etc., sem prejuízo de 
outras infrações cometidas na licitação/contratação, sujeitará a licitante a penalidades, as 
quais serão apuradas em regular processo administrativo. 

 
PREÂMBULO 

 
O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO MANTENINHA, com sede na Avenida Reginaldo Alves 
dos Santos, 59, centro, devidamente inscrito no CNPJ sob o nº 22.705.248/0001-90, 
CEP:35.277-000, através do Sr. Adhan Navarro Duarte, Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação, nomeado pela Portaria Municipal Nº:001, de 03 de janeiro de 
2022, torna público para conhecimento dos interessados que na data e local acima indicados 
fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, do tipo 
Menor Preço por Item.  
  
O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente os termos da Lei 
Federal n° 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, Lei Federal nº 10.520, de 
17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto  nº 
7.746, de 05 de junho de 2012, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 
2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, 
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de 07 de agosto de 2014, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007 e as exigências 
estabelecidas neste Edital. 
 
TIPO: Menor Preço por Item – Sistema de Registro de Preços 
  
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 13h00 do dia 04/10/2022 até as 09h00 do dia 
21/10/2022.  
  
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: das 09h01min às 09h20min do dia 
21/10/2022.  
  
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h21min do dia 21/10/2022.  
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de 
Brasília (DF).  
 
TIPO DE DISPUTA: Aberto – Intervalo de lance de no mínimo R$ 1,00 (um real). 
  
LOCAL: www.licitardigital.com.br “Acesso Identificado”  
  
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS:  
  
Endereço: Avenida Reginaldo Alves dos Santos, 59 - centro, São João do Manteninha/MG - 
CEP: 35.277-000 
 
Pregoeiro Oficial: Adhan Navarro Duarte 
 
Presidente da CPL: Adhan Navarro Duarte 
 
E-mail: pmsjmlicita@gmail.com 
 
Telefone: (33) 3242-1208 
 
ESCLARECIMENTOS: Diretamente pela plataforma de licitações – www.licitardigital.com.br 
> edital PE 016/2022 > esclarecimentos. 
 
O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que 
promova a comunicação via Internet, mediante condições de segurança, utilizando-se, para 
tanto, os recursos da criptografia e autenticação em todas as suas fases, através do site: 
www.licitardigital.com.br. No dia, hora e local indicado e de acordo com a legislação 
mencionada no preâmbulo deste Edital:  
 
Na contagem de  todos os prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia de início e 
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias úteis, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário. 
 
Ocorrendo à decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, 
automaticamente, para o primeiro dia útil, ou de expediente normal, subsequente ao ora 
fixado. 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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Não será aceito protocolo de solicitação de expedição de documentos e certidões, para 
entrega em substituição aos documentos requeridos para a habilitação no presente Edital. 
 
Será comunicado, via Internet através de mensagens, e pelos meios de divulgação inicial, 
qualquer alteração no edital que importe em modificação de seus termos, que venha a 
ocorrer nele ou em seus anexos. 
 
Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas e documentação fora do prazo 
estabelecido neste Edital e também não serão conhecidos os documentos encaminhados via 
email, ou seja, fora da plataforma, onde o Pregão encontra-se hospedado, excetuadas as 
permissões legais. 
 
Endereço Eletrônico: As propostas de preços e os arquivos contendo os documentos de 
habilitação deverão ser registradas, pelos licitantes interessados, exclusivamente por meio 
eletrônico no endereço: www.licitardigital.com.br, objetivando o credenciamento ao sistema. 
 
Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, 
suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço 
eletrônico www.licitardigital.com.br, bem como, no site do Município de São João do 
Manteninha, em https://www.saojoaodomanteninha.mg.gov.br/. 
 
A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mail 
informado ou não visualize a alteração no site supracitado consequentemente 
desconhecendo o teor dos Avisos publicados. 
 
O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação em todas as suas fases através do 
Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Plataforma Licitar Digital. A utilização do 
sistema de Pregão eletrônico da Plataforma Licitar Digital está consubstanciada nos §§ 2º e 
3º do Artigo 2° da Lei Federal no 10.520/2002. 
 
Os trabalhos serão conduzidos por servidores do Município de São João do Manteninha, 
denominado Pregoeiro e membros da equipe de apoio, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitar Digital” constante 
da página eletrônica da Plataforma Licitar Digital (www.licitardigital.com.br). 
 
1 - OBJETO 
 
1.1. A presente licitação tem por objeto realizar o Registro de Preços para futura aquisição e 
recargas de Cilindros de Oxigênio Medicinal para atender as demandas do Hospital São 
José, PSF e UBS do Município de São João do Manteninha, conforme condições 
estabelecidas no Termo de Referência, conforme descrito abaixo: 
 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS 
Média  

Valor Unit. Valor Total 

1 10 unid. 
Aquisição de Cilindro de Oxigenio 
10m³ 

 R$ 2.126,67   R$  21.266,70  

2 20 unid. 
Aquisição de Cilindro de Oxigenio 
1m³ 

 R$ 1.026,67   R$  20.533,40  

3 120 serv. Recarga de Cilindro de Oxigênio  R$     310,00   R$  37.200,00  

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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10m³ 

4 200 serv. 
Recarga de Cilindro de Oxigênio 
1m³ 

 R$     193,33   R$  38.666,00  

VALOR TOTAL R$ 117.666,10 

 
OBS.: Os produtos, objeto deste certame, devem ser fabricados e armazenados seguindo 
as recomendações das normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e 
Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990). 
 
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  
 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
 
1.4. O Sistema de Registro de Preços não obriga a contratação, nem mesmo nas 
quantidades indicadas nos Anexos do presente Edital, podendo a Administração promover a 
aquisição e serviços de acordo com suas necessidades. 
 
1.5. Obs.: Todas as especificações estabelecidas para o objeto deste certame serão 
tacitamente aceitas pelas licitantes no ato da entrega de suas propostas, assim, as mesmas 
deverão examinar cuidadosamente as condições da prestação de serviços em tela, dando 
especial atenção para as penalidades estabelecidas para os casos de descumprimento das 
obrigações contratuais, ficando cientes de que o Município de São João do Manteninha 
aplicará as sanções previstas, obedecido o disposto no art. 87, § 2º, da Lei Federal n.º 
8.666/93, garantido o contraditório e a prévia e ampla defesa. 
 
1.6. Face ao disposto no art. 65, § 1º, da Lei Federal n.º 8.666/93, em sua atual redação, os 
itens poderão sofrer acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial constante da Ata de Registro de Preços. 
 
1.7. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP – Conjunto de procedimentos para 
registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens para 
contratações futuras. 
 
1.8. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – Documento vinculativo, obrigacional, com 
característica de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, 
fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as 
disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas. 
 
1.9. ÓRGÃO GERENCIADOR – Órgão ou entidade da Administração Pública responsável 
pela condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e 
gerenciamento da Ata referente ao Pregão. 
 
1.10. ÓRGÃO PARTICIPANTE – Órgão ou entidade que participa dos procedimentos 
iniciais do Sistema de Registro de Preços e que integra a Ata de Registro de Preços. 
 
 
 
2 - CREDENCIAMENTO E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
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2.1. Do Procedimento 
 
2.1.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação em todas as suas fases. 
 
2.1.2. O certame será realizado através da utilização da opção “Licitações”, do Portal 
Eletrônico da LICITAR DIGITAL, conforme acordo de Termo de Cooperação Técnica 
celebrada entre a Licitar Digital e o Município de São João do Manteninha/MG. 
 
2.1.3. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro Oficial, com o suporte de sua Equipe 
de Apoio, os quais, juntamente com a autoridade competente do órgão promotor da 
licitação, formam o conjunto de operadores do sistema do Pregão Eletrônico. 
 
2.2. Condições de Participação 
 
2.2.1. Participantes – Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de 
atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições de 
credenciamento constantes deste Edital. 
 
2.2.2. Para os serviços cujo valor for inferior a R$ 80.000,00 a participação é restrita às 
microempresas - ME, empresas de pequeno porte - EPP e Regionalizado, nos termos do art. 
48, I, da Lei Complementar n° 123/2006 e Decreto Municipal nº 075, de 14 de julho de 2021 
(Regulamenta o Tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as Microempresas, 
empresas de Pequeno Porte, no âmbito da Administração Pública Municipal).  
 
2.2.3. Os serviços cujo valor for superior a R$ 80.000,00 são destinados à participação dos 
interessados que atendam aos requisitos deste edital.  
 
2.3. Vedações – Não serão permitidas a participação, neste certame licitatório, de 
pessoas físicas ou jurídicas: 
 
a) Que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham 
sido impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, direta e indireta, 
com base no artigo 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993 e no artigo 7º da Lei Federal 
nº 10.520/2002; 
 
b) Que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública federal, estadual ou 
municipal, nos termos do artigo 87, inciso VI, da Lei Federal nº 8.666/1993; 
 
c) Que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista 
com a autoridade competente, o Pregoeiro, o subscritor do edital ou algum dos membros da 
respectiva equipe de apoio, nos termos do artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/1993; 
 
d) Que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
e) Que estejam reunidas em consórcio ou sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias 
entre si; 
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f) Que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de licitações promovidas 
pela Administração Pública federal, estadual municipal, direta e indireta, em virtude de 
prática de infração à ordem econômica, nos termos do artigo 38, inciso II, da Lei nº 
12.529/2011; 
 
g) Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de sanção 
restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, 
§8º, inciso V, da Lei nº 9.605/1998; 
 
h) Que tenham sido proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por 
ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12, da Lei nº 8.429/1992; 
 
i) Que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração Pública pelo 
Plenário do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais; 
 
j) Que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas para 
licitar ou contratar com a Administração Pública municipal, direta e indireta, por 
desobediência à Lei de Acesso à Informação, nos termos do artigo 33, incisos IV e V, da Lei 
nº 12.527/2011; 
 
2.4. A exclusividade na contratação de microempresas ou microempreendedores individuais 
(MEI) ou empresas de pequeno porte sediadas no município ou na região, encontra amparo 
nos termos do Decreto Municipal nº 075/2021, no caput do artigo 47 da Lei Complementar nº 
123/2006 e suas posteriores alterações, tendo em vista a busca pela promoção do 
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, e ainda conforme 
Denúncias apresentadas ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais números 
1012006 e 969600. 
 
2.4.1. Atendimento das Condições de Habilitação – A participação nesta licitação implica 
no atendimento de todas as condições de habilitação e requisitos da proposta. 
 
2.4.2. Inexistência de Fato Impeditivo à Participação – A participação neste certame está 
condicionada, ainda, a que o interessado declare que inexiste qualquer fato impeditivo de 
sua participação no certame ou de sua contratação. 
 
2.4.3. Custos para utilização do sistema – O custo de operacionalização e uso do sistema 
ficará a cargo do licitante vencedor do certame, que pagará a provedora do sistema 
eletrônico, o percentual estabelecido, a título de taxa pela utilização dos recursos de 
tecnologia da informação. 
 
2.5. Caberá ao licitante interessado em participar do Pregão: 
 
a) Credenciar-se previamente no sistema eletrônico de licitação utilizado pelo Setor de 
Licitações e Contratos; 
 
b) Remeter, no prazo e forma estabelecida, exclusivamente via sistema, os documentos de 
habilitação e a proposta e, quando necessário, os documentos complementares; 
 
c) Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
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ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros; 
 
d) acompanhar as operações no sistema eletrônico de licitação durante o processo licitatório 
e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 
 
e) comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 
 
f) Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma 
eletrônica, e; 
 
g) solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 
próprio. 
 
2.5. A licitante deverá estar credenciada, de forma direta ou através de empresas 
associadas à Plataforma Licitar Digital, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no 
edital para o recebimento das propostas, qual poderá ser realizado em 
www.licitardigital.com.br.  
 
2.6. A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 
descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 
 
2.7. O provedor do sistema eletrônico poderá cobrar pelos custos pela utilização dos 
recursos de tecnologia da informação, nos termos do regulamento do sistema, de acordo 
com o artigo 5º, inciso III, da Lei Federal n° 10.520/2002. 
 
2.8. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 
ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, 
RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 
 
* Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, 
cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital e que até a presente data 
inexistem fatos impeditivos para a minha habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posterior. 
 
* Declaro para fins do disposto no inciso V do art. 27, da Lei Federal nº 8.666/93, que não 
emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 
 
* Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade 
dos documentos apresentados. 
 
* Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal/88. 

http://www.licitardigital.com.br/
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* Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 9º da Lei Federal no 8666/93. 
 
* Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar 
nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o 
direito de preferência. 
 
2.8.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
2.8.2. A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 
descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 
 
2.8.3. O provedor do sistema eletrônico poderá cobrar pelos custos pela utilização dos 
recursos de tecnologia da informação, nos termos do regulamento do sistema, de acordo 
com o artigo 5º, inciso III, da Lei Federal n° 10.520/2002. 
 
2.8.4. O Município de São João do Manteninha está isento de quaisquer custos de 
operacionalização e uso do sistema www.licitardigital.com.br, ficando a cargo do(a) licitante 
vencedor(a) do certame os encargos financeiros ou de qualquer espécie estabelecidos com 
a promotora do sistema, nos percentuais compatíveis com o objeto licitado neste edital de 
acordo com o termo contratual ajustado entre as partes (Licitante/Licitar Digital) referentes à 
utilização dos recursos de tecnologia da informação.  
 
2.8.5. As microempresas ou empresas de pequeno porte, caso queiram optar pelo 
tratamento diferenciado e favorecido instituído pela Lei Complementar n° 123/2006, além da 
apresentação do TERMO DE OPÇÃO conforme modelo constante do ANEXO VI, deverão 
quando do cadastramento da proposta inicial de preços a ser digitado no sistema, informar 
no campo próprio sua condição como empresa (ME ou EPP). 
 
3 - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
 
3.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro Oficial, com o auxílio da equipe de apoio, que 
terá, em especial, as seguintes atribuições: 
a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) Abrir as propostas de preços; 
d) Analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) Desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 
menor preço; 
g) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) Declarar o vencedor; 
i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) Elaborar a ata da sessão; 
k) Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
l) Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 
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4 - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES - PLATAFORMA LICITAR DIGITAL 
 
4.1. As pessoas jurídicas interessadas deverão nomear operador, devidamente credenciado 
em empresa associada à Licitar Digital, atribuindo poderes para formular lances de preços e 
praticar todos os demais atos e operações no site: www.licitardigital.com.br.  
 
4.2. A participação da licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta 
ou através de empresas associadas à Licitar Digital, a qual deverá manifestar, por meio de 
seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
 
4.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço 
e lances sucessivos de preços, em nome da licitante, somente se dará mediante prévia 
definição de senha privativa. 
 
4.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa 
da PLATAFORMA LICITAR DIGITAL. 
 
4.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Licitar 
Digital e ao Município de São João do Manteninha a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
4.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
4.7. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da 
proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 
horário limite estabelecido.   
 
4.8. Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 
representante; 
 
4.9. A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
4.10. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação. 
 
4.11. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
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a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
 
b) Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666, de 
1993; 
 
e) Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 
 
f) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
 
4.12. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão 
do seu representante.  
 
4.13. É vedado ao fornecedor identificar-se em sua proposta ao lançá-la no sistema ou no 
decorrer da sessão do pregão, sob pena de desclassificação do licitante.  
 
4.14. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida 
ou através do contato via whatsapp, campo de atendimento ao cliente no próprio site 
https://licitar.digital, no e-mail contato@licitardigital.com.br ou pelo telefone: (31) 3191-7001. 
 
5 - APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
5.1. As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
 
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 
5.4. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
 
5.5. Até a abertura da sessão pública, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
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5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
 
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificada 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
 
5.8. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados 
pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definido 
pelo Pregoeiro, de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo ser 
prorrogado.  
 
5.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
 
5.9.1. Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia 
autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação 
do Pregoeiro, via sistema.  
 
5.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz.  
 
5.11. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou 
de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas.  
 
5.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
 
5.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital. 
 
6 - PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
6.1. A licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
 
a) Valor unitário de todos os itens constantes do Item; 

 
b) O valor total do Item; 
 
c) Marca / modelo. 
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6.2. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação.  
 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento do bem. 
 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
6.5. As licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 
 
6.5.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte das 
contratadas pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 
 
6.6. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na 
plataforma do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 
 
6.7. Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no sistema 
juntamente com a proposta, previamente à abertura da sessão pública e sua ausência 
ensejará em desclassificação. 
 
6.8. A não anexação de proposta escrita não inabilitará o licitante para participar do pregão.  
 
6.9. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar 
conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o 
participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de 
registro e valor.  
 
6.10. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado no sistema.  
 
6.11. Se ocorrer 02 (dois) ou mais lances do mesmo valor, prevalecerá aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
 
6.12. Não serão aceitas propostas com preços superiores aos máximos estimados pela 
Administração do Município de São João do Manteninha. 
 
6.13. O descumprimento no disposto no item anterior implicará na desclassificação do 
licitante.  
 
6.14. Fica a critério do PREGOEIRO a autorização da correção de lances com valores 
digitados errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances. 
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6.15. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos 
demais participantes,  
 
6.16.  No caso de desconexão com o PREGOEIRO, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, na forma eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes 
para a recepção dos lances, retornando o PREGOEIRO, quando possível, sua atuação no 
certame, sem prejuízos dos atos realizados.  
 
6.17. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
Pregão, na forma eletrônica será suspensa e terá reinício somente após comunicação aos 
participantes, através de comunicado que será disponibilizado no acesso público juntamente 
com o edital.  
 
6.18. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  
 
6.19. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência.  
6.20. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  
 
6.21. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  
 
6.22. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  
 
6.23. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
 
6.24. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes.  
 
6.25. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  
 
6.26. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item. 
 
6.27. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  
 
6.28. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  
 
6.29. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser 03 (três) minutos. 
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Explicação Adotado o modo de disputa aberto, a previsão do item acima de intervalo 
mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances é obrigatória, conforme 
artigo 31, parágrafo único do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019. Já para o 
modo de disputa “aberto e fechado”, tal previsão é facultativa. O subitem acima poderá ser 
acrescentado para incluir intervalo mínimo de valor (em moeda corrente) ou de percentuais 
entre os lances, que implique repercussão financeira que efetivamente diferencie uma 
proposta da outra, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 03/2013, e do art. 30, §3º 
do Decreto nº 10.024/19. 
 
6.30. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme o 
pregão e objeto licitado, quando o pregoeiro definir uma margem de lance para o item. 
 
6.31. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  
 
6.32. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 
(dois) minutos do período de duração da sessão pública.  
 
6.33. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  
 
6.34. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente.  
 
6.35. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 
7 - IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 
 
7.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato Convocatório deste 
Pregão, devendo protocolizar o pedido diretamente pelo site www.licitardigital.com.br, no 
local específico dentro do Processo Licitatório em análise. 
 
7.2. Caberá o Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 
 
7.3. Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova data 
para a realização do Certame. 
 
7.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados o Pregoeiro Oficial, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço 
indicado no Edital. 
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7.5. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o 
proponente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data de realização 
da sessão pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
 
7.6. O Pregoeiro Oficial responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 02 
(dois) dias úteis, contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
 
7.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 
7.8. A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de 
participar do Certame. 
 
7.9. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
7.10. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema 
“www.licitardigital.com.br” e vincularão os participantes e a administração. 
 
8 - ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES  
 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
8.2. O Pregoeiro Oficial verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de 
Referência.  
 
8.2.1. A aceitabilidade das propostas estará sujeita a NÃO identificação da licitante, 
obedecendo ao disposto no art. 26, § 8º, do Decreto Federal nº 10.024/19. A empresa que, 
por qualquer mensagem subjetiva, direta ou indireta, identificar-se, ou emitir qualquer 
mensagem que por qualquer motivo, quebre o sigilo de sua participação, estará sujeita a 
desclassificação e sanções administrativas, garantido o direito ao contraditório e ampla 
defesa.  
 
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos as participantes. 
 
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
 
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
Oficial e as licitantes. 
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8.5. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  
 
8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário de cada Item. 
 
8.6. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
8.7. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
 
8.8. Não serão aceitos 02 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 
  
8.9. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.  
 
8.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro Oficial no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos 
lances.  
 
8.11. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 
sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
 
8.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, conforme artigo 32 do decreto 10.024/2019, em que os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  
 
8.12.1. Após a abertura do lote colocado em disputa, a fase de lances terá duração de 10 
(dez) minutos. Após esse período, o sistema encerrará a competição caso nenhum lance 
seja apresentado dentro do intervalo de 2 (dois) minutos. 
 
8.13. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO UNITÁRIO, conforme 
definido neste Edital e seus anexos.  
 
8.14. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
8.15. Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 
os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
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8.15.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
8.15.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
 
8.15.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes, 
microempresa e empresa de pequeno porte, que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
 
8.15.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 
 
8.15.5. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei Federal nº 8.666, de 1993, assegurando-se a 
preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 
 
a) No país; 

 
b) Por empresas brasileiras;  
 
c) Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
d) Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras 
de acessibilidade previstas na legislação. 
 
8.15.6. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas.  
 
8.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 
 
8.17.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
8.18. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
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9 - ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para aquisição neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  
 
9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 - TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 
 
9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração.  
 
9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita. 
 
9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
 
9.5. O Pregoeiro Oficial poderá convocar a licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) 
horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada da licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro Oficial.  
 
9.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro Oficial, destacam-se os 
que contenham as características dos produtos ofertados, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e 
prazo indicados pelo Pregoeiro Oficial, sem prejuízo do seu anterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
9.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
9.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro Oficial suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 
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9.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta à 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
 
9.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
9.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas 
demais licitantes. 
 
9.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 
da licitante, observado o disposto neste Edital.  
 
9.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade.  
 
9.11. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  
 
9.12. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes pelo “chat”. 
 
10 - HABILITAÇÃO   
 
10.1. Conforme art. 26 do Decreto Federal nº 10.024/2019, os documentos relativos à 
habilitação, deverão ser exclusivamente cadastrados na plataforma até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública (encerrando na abertura da sessão pública).  
 
10.1.1. A análise dos documentos se dará exclusivamente através do sistema, onde, todos 
as licitantes deverão inserir seus documentos conforme previsto no Decreto Federal nº 
10.024/2019. Para efeito de comparação, o Pregoeiro poderá, fundamentado, solicitar à 
licitante vencedora que seja enviado documentos originais ou via e-mail através de 
autenticações eletrônicas, conforme previsão na Lei Federal nº 13.726/2018, onde informará 
a necessidade via “chat” do sistema. Poderá, em casos de dúvidas, ser analisados os 
documentos de habilitação através de consultas ao sistema SICAF, permanecendo a 
obrigatoriedade da inserção dos documentos em sistema. 
 
10.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, a licitante será 
convocada a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob 
pena de inabilitação. 
 
10.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
 
10.3.1. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz. 
 



 

 

 

 

 

CNPJ: 22.705.248/0001-90 – Avenida Reginaldo Alves dos Santos, 59 – Centro – São João do Manteninha - MG 

 

10.3.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 
10.4. Ressalvado o disposto no item anterior, as licitantes deverão encaminhar, nos termos 
deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. 
 
10.5. Habilitação Jurídica:  
 
a) O licitante, classificado provisoriamente em primeiro lugar, deverá apresentar a 
documentação abaixo relacionada:  
 
b) Cópia do RG e CPF dos sócios, no caso de empresa.  

 

c) Registro comercial, no caso de empresa individual;  
 

d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações em vigor1, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado do documento de eleição de seus administradores;  
 
e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício;  

 

f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  
 
g) Os documentos apresentados na fase de credenciamento ficam dispensados de 
apresentação na fase de habilitação; 
 
h) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
i) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização. 
 
10.5.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 
 
10.6. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 
a) Comprovante de inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ) demonstrando o CNAE das atividades compatível com o objeto da licitação, 
obtido no site da fenda pública (http://www.receita.fazenda.gov.br); 
 

                                                           
1 NOTA EXPLICATIVA: Se as alterações, em sua totalidade, tiverem sido consolidadas num só documento, devidamente registrado na 
Junta Comercial, bastará a apresentação do contrato social consolidado, documento que consubstancia a consolidação de todas as 
alterações realizadas. Do contrário, o licitante poderá apresentar a versão original acompanhada das alterações promovidas e registradas 
no órgão competente. 
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b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débitos ou 
Positiva com Efeitos de Negativa relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), 
a qual abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas na Lei Federal nº 7.212/1991; 
 
b) 1. Com base nas informações obtidas através do portal da Receita Federal na internet 
(site: www.portal.fazenda.gov.br), a partir do dia 03/11/2014, passou a não existir mais a 
emissão de certidão específica relativa a Contribuições Previdenciárias para CNPJ, ou seja, 
o contribuinte que possuir a Certidão Específica Previdenciária e a Certidão Conjunta 
PGFN/RFB, emitidas antes da referida data e dentro da validade nelas indicados, deverá 
apresentá-las conjuntamente. Entretanto, se possuir apenas umas das certidões ainda no 
prazo de validade, terá que emitir a nova certidão que entrou em vigência, esta que abrange 
todos os créditos tributários federais administrados pela Receita Federal do Brasil (RFB) e 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN); 
 
c) Prova de Regularidade para com a Receita Estadual, da unidade de federação da sede 
da licitante; 
 
d) Certidão de Regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da licitante; 
 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 
expedida pela Caixa Econômica Federal, conforme inciso V, do artigo 7º, da Lei Federal n.º 
8.036, de 11 de maio de 1990, a saber: 
 

Art. 7º À Caixa Econômica Federal, na qualidade de agente operador, cabe:  
 
(...); 
 
V - emitir Certificado de Regularidade do FGTS; 

 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 
 
10.6.1. Caso a licitante detentor do menor preço seja qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 
de inabilitação. 
 
10.7. Qualificação Econômico-Financeira 
 
a) Certidão negativa de pedido de falência, recuperação de crédito ou insolvência civil, 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não anterior a 90 (noventa) 
dias do certame, se outro prazo não constar do documento. No caso de sociedade(s) civil(s), 
deverá ser apresentada a certidão negativa de distribuição de processos civis, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica. No caso de certidão positiva, a licitante deverá juntar 
certidão de objeto e pé, esclarecendo o posicionamento da(s) ação(ões); 
 
a.1) Só será permitida a participação de empresas em recuperação judicial e extrajudicial se 
comprovada, respectivamente, a aprovação ou a homologação do plano de recuperação 
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pelo juízo competente e apresentada certidão emitida pelo juízo da recuperação, que ateste 
a aptidão econômica e financeira para o certame. 
 
10.8. Qualificação Técnica e Complementar 
 

a) Um ou mais atestado(s) de Capacidade Técnica da Empresa, fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução satisfatória do objeto da 
presente licitação, observando-se que tal(is) atestado(s) não seja(m) emitido(s) pela própria 
empresa ou por empresa do mesmo grupo empresarial. O atestado deverá conter as 
seguintes informações: Nome, CNPJ e endereço completo do emitente; Descrição do 
produto fornecido ou serviço prestado; Nome da empresa que prestou(s) o(s) serviço(s); 
Data de emissão; Assinatura e identificação do signatário (nome e cargo ou função que 
exerce junto à emitente).  
 
b) Alvará Sanitário expedido pelo Órgão da Vigilância Sanitária competente da Secretaria 
de Saúde do Estado ou do Município de origem da empresa, quando houver delegação de 
competência, para emissão do alvará pelo Município.  
 
c) AFE – Autorização de funcionamento expedida pela ANVISA – Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária, publicada no Diário Oficial da União, ou a impressão da página de 
consulta AFE no site da ANVISA, desde que seja datada de, no máximo 30 (trinta) dias 
anteriores à data da sessão de lances 
 
10.9. Os documentos deverão estar em plena vigência, ficando, porém, a critério do 
Pregoeiro solicitar as vias originais de quaisquer dos documentos, caso haja constatação de 
fatos supervenientes. A aceitação das certidões, quando emitidas através da Internet, ficam 
condicionadas à verificação de sua validade e dispensam a autenticação. 
 
10.10. Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão 
expedidor, deverão ser datados dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura 
do Pregão. 
 
10.11. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração da vencedora, comprovar a regularização. 
O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
10.11.1. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultada a convocação das licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 
ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização.  
 
10.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
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10.13. Será inabilitada a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 
 
10.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante 
será declarada vencedora. 
 
10.15. Os documentos que tiverem ASSINATURA DIGITAL devem vir acompanhados de 
declaração do licitante contendo endereço eletrônico para verificação de sua autenticidade 
OU Certificado digital. 
 
11 - CRITÉRIOS DE JULGAMENTO: 
 
11.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO – UNITÁRIO, observando 
as condições definidas neste Edital. 
 
11.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o 
MENOR PREÇO - UNITÁRIO, observados o valor máximo aceitável, os prazos para 
fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e qualidade 
e demais condições definidas neste Edital. 
 
11.3. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor/ maior 
vantajosidade imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando for o caso, 
após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor/ 
mais vantajoso.  
 
11.4. Se a proposta de menor valor/maior vantajosidade não for aceitável ou se o licitante 
desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro poderá examinar a proposta 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procederá a verificação das condições 
habilitatórias do proponente, na ordem de classificação, ordenada e sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado 
vencedor. 
 
11.5. No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes 
últimos e, entre preços unitários e totais, os primeiros. 
 
11.6. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 
legislação em vigor. 
 
11.7. Serão rejeitadas as propostas que: 
 
a) Sejam incompletas, isto é, não conterem informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a 
perfeita identificação do veículo licitado; 
 
b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o 
presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro; 
 
c) Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 
menor preço e valor estimado para a aquisição do bem.  
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d) Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 
atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 
 
11.8. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor, sendo homologado o procedimento e adjudicado o objeto da licitação 
pela autoridade competente.  
 
11.9. Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a 
capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação 
técnica e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o 
julgamento. 
 
12 - RECURSOS 
 
12.1. Declarada o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 
concedido o prazo de 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer 
e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
 
12.2. Havendo quem se manifeste, caberá o Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
 
12.3. Nesse momento o Pregoeiro Oficial não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
 
12.4. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no 
momento da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o 
Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à LICITANTE VENCEDORA. 
 
12.5. A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, também 
importará a decadência do direito de recurso e, via de consequência, a adjudicação do 
objeto da licitação à LICITANTE VENCEDORA. 
 
12.6. Uma vez admitido o recurso, a recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) 
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando as demais licitantes, desde 
logo, intimadas para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo da recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
 
12.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
 
12.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 
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13 - REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
 
b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando a licitante 
declarada vencedora não assinar o Contrato Administrativo, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º 
da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
 
13.2. Todas as licitantes remanescentes deverão ser convocadas para acompanhar a 
sessão reaberta. 
 
13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico “chat” ou e-mail, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 
 
14 - DA ADJUDICAÇÃO2 E HOMOLOGAÇÃO3: 
 
14.1. A adjudicação do objeto do certame será viabilizada pelo Pregoeiro Oficial, ao término 
da sessão, sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação somente será 
realizada depois de concluídos todos os procedimentos recursais. 
 
14.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente do 
Município de São João do Manteninha, que só poderá ser realizada depois da adjudicação 
do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro; ou, quando houver recurso, pela própria 
autoridade competente. 
 
14.3. O Município de São João do Manteninha poderá exigir, como condição para 
adjudicação do objeto, a apresentação de amostra de qualquer produto, o que será 
solicitado quando se tratar de produto desconhecido com indícios de não atendimento às 
especificações do edital. 
 
14.4. Após o resultado da licitação, e antes da homologação, poderá ser realizada, pela 
Contratante, uma vistoria nas dependências da Contratada para averiguação do 
atendimento às disposições do edital e seus anexos. 
 
14.5. O resultado desta licitação será publicado no Diário Oficial e/ou Quadro de Avisos do 
Município de São João do Manteninha. 
 

14.6. A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da 
proponente adjudicatária para assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta, 
bem como a retirada na Divisão de Licitações e Contratos. 

                                                           
2
 Adjudicação é o ato pelo qual se atribui ao vencedor o objeto da licitação para a subsequente efetivação do contrato, em outras palavras, 

é a indicação do licitante vencedor conforme demonstra os autos do processo. 
 
3 A homologação é o ato de controle pelo qual a autoridade superior confirma o julgamento das propostas e ainda concorda com os demais atos até 
então praticados pela comissão de licitação. 
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14.7. Colhidas às assinaturas, o Contratante providenciará a imediata publicação da ata e, 
se for o caso, do ato que promover a exclusão de que trata o subitem anterior. 
 
15 - DO PRAZO PARA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  
 
15.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços não será superior a 12 (doze) 
meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III, do § 3º, do art. 15 da Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho 1993.  
 
15.2. A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida 
nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no art. 57 da Lei Federal nº 8.666, de 
1993.  
 
15.2.1. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado dentro 
do prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 
 
15.2.2. O pedido de prorrogação de prazo para realização dos serviços somente será 
conhecido pelo CONTRATANTE caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue 
no Setor de Licitação, antes de expirar o prazo inicialmente estabelecido.  
 
15.3. Se a empresa vencedora deixar de executar os serviços dentro das especificações 
estabelecidas, será responsável pela imediata substituição ou regularização do serviço 
rejeitado e o tempo despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades 
previstas neste instrumento. 
 
16 - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
15.1. Homologado o resultado da licitação, terá a adjudicatária o prazo de 05 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito ao fornecimento, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
 
16.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data 
de seu recebimento. 
 
16.1.2. O prazo estabelecido para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela(s) licitante(s) 
vencedora(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
 
16.2. Terá prioridade de aquisição os produtos das cotas reservadas, salvo se a cota 
reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido. 
 
17 - DA AMPLIAÇÃO E /OU REDUÇÃO  
 
17.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 1993. 
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18 - DO CRITÉRIO DE REAJUSTE  
 
18.1. O preço registrado não será objeto de atualização monetária ou reajustamento de 
preços, nos termos da Lei Federal n.º 8.840/94 e somente será admitida, nos limites da Lei, 
a recomposição de preços de que trata o art. 65, II, alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e 
ulteriores alterações.  
 
18.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de São João do 
Manteninha para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou 
Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado 
para recomposição dos preços contratados.  
 
18.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da 
proposta, de comprovada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes 
para mais ou menos, conforme o caso.  
 
18.4. Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços 
registrados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, 
na mesma percentagem e proporção da majoração ou redução.  
 
18.5. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da 
ata), esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro 
de Preços ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de 
aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços 
junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresentação da proposta 
comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços 
de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas 
posteriormente a majoração dos preços, para que através do confronto dos documentos, 
seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições inicialmente 
avençadas.  
 
18.6. Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a 
demonstração da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços 
ou contrato dela originado, dar-se-á através da apresentação de pelo menos duas planilhas 
de custos, sendo uma contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data 
de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos 
preços.  
 
18.7. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de São João do 
Manteninha, esta deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em 
prejuízo a Administração do Município de São João do Manteninha.  
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18.8. Fica facultado ao Município de São João do Manteninha, realizar ampla pesquisa se 
mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a 
decisão quanto a revisão de preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata).  
 
18.9. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a 
empresa vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os 
pagamentos serão realizados aos preços vigentes. 
 
18.10. A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, 
receberá os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e 
correção monetária, relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de 
revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 
 
19 - DA CONTRATAÇÃO E DO PAGAMENTO 
 

19.1. Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o licitante 
vencedor será convocado a comparecer, dentro do prazo de 05 (cinco) dias após o ato 
convocatório, para assinatura do Contrato; 
 

19.2. A contratação será celebrada por um período de 12 (doze) meses, sendo, contudo 
prorrogável por igual período se for de interesse da administração. 
 
19.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após entrega dos serviços, com 
a apresentação da nota fiscal/fatura na sede do Município de São João do Manteninha, à 
vista do respectivo Termo de Recebimento do objeto ou Recibo. 
 
19.4. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e 
seu vencimento ocorrerá após a reapresentação da mesma. 
 

19.5. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 
Contratada. 
 
19.6. Quando o Contratante atrasar o pagamento de contas decorrentes das contratações 
será aplicado o índice oficial INPC/IBGE para atualização monetária, nos termos do art. 40, 
inciso XIV, alínea “c”, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
19.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correção 
monetária; 
 
19.8. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
MANTENINHA, com CNPJ nº 22.705.248/0001-9. 
 

19.8.1. A nota fiscal deverá ser encaminhada diretamente à Secretaria solicitante. 
 

19.8.2. Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa da 
CONTRATADA, o prazo para pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva 
representação; 
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19.8.3. Os preços são fixos e irreajustáveis. 
 
19.9. O Município de São João do Manteninha somente efetuará o pagamento à 
CONTRATADA, desde que obedeça às formalidades legais e contratuais previstas; 
 
19.10. “Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, em substituição à 
Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, a partir de 1º de dezembro de 2010, os contribuintes que, 
independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações: 
 
I - destinadas à Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa pública e 
sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios” (Protocolo ICMS 42/2009, Cláusula Segunda); 
 
19.11. Na ocasião de cada pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas 
da CONTRATADA, aplicar-se-á, no que couber, o disposto na Lei Federal No. 9.430, de 27 
de dezembro de 1996, na Lei Federal No. 8.212, de 24 de julho de 1991 e na Lei 
Complementar No. 106, de 31 de julho de 2003 e Protocolo ICMS 42/2009 (NF-e). 
 
19.12. Para cada Autorização de Fornecimento, o fornecedor deverá emitir uma única nota 
fiscal, com CNPJ idêntico ao apresentado para fins de habilitação e consequentemente 
lançado neste Edital. 
 
19.13. Os materiais e produtos deverão estar em conformidade com a Lei nº. 7.078, de 11 
de setembro de 1990, dispõe sobre o código que estabelece as normas de proteção e 
defesa do consumidor, de ordem pública e interesse social, nos termos dos art. 5°, inciso 
XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de suas Disposições Transitórias. 
 
19.14. Os direitos e responsabilidades das partes, as sanções cabíveis e as hipóteses de 
rescisão são os constantes do Edital de Licitação Pregão Eletrônico para Registro de Preços 
N°:016/2022. 
 
20 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
20.1. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste 
instrumento e seus anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a:  
 
20.1.1. E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever empresa vencedora/contratada manter durante o 
período de vigência do contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e 
operacional, para executar os contatos oficiais com o CONTRATANTE, para realização de 
contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos administrativos.  
 
20.1.2. Assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido no item das CONDIÇÕES 
PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
20.1.3. Efetuar a entrega do objeto licitado no prazo e local informado, juntamente com a 
emissão da ordem de compra, mediante agendamento prévio junto ao CONTRATANTE. 
 
20.1.3.1. Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) também 
constituem obrigações exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com força de 
trabalho própria e as suas expensas. 
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20.1.3.2. O recebimento dos materiais será provisório para posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações do Pregão e da proposta.  
 
20.1.3.3. O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos somente será 
conhecido pelo CONTRATANTE, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e 
entregue no Setor de Licitações, antes de expirar o prazo contratual inicialmente 
estabelecido.  
 
20.1.4. Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e também, contra vícios, defeitos 
ou incorreções, resultantes da entrega.  
 
20.1.4.1. Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles que 
atendam satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento, 
durabilidade e praticidade. 
 
20.1.5. Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como tal 
a disponibilização, no local indicado pelo Município de São João do Manteninha, conforme 
quantitativos dos produtos adjudicados, tais como transporte, encargos sociais, tributos e 
outras incidências, se ocorrerem.  
 
20.1.6. Substituir, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, os produtos que, no ato da 
entrega, estiverem com suas embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e em 
desacordo com as condições necessárias estabelecidas neste instrumento. Exceto, quando 
pela natureza do bem, origem do produto e logística de sua entrega, for impossível substituir 
no prazo de 02 (dois) dias, podendo o CONTRATANTE conceder prazo maior.  
 
20.1.7. Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação.  
 
20.1.8. Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la de 
acordo com as especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, sendo que o 
transporte até o(s) local(is) de entrega correrá exclusivamente por conta do fornecedor, bem 
como pelo que o método de embalagem deverá ser adequado à proteção efetiva de toda 
mercadoria contra choques e intempéries durante o transporte. 
 
20.1.9. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, 
resultantes da entrega do(s) produto(s), em um prazo máximo de 05 (cinco) dias 
consecutivos, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido, 
sendo que o tempo extra despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades 
previstas neste instrumento.  
 
20.1.10. Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos.  
 
20.1.11. Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.  
 
20.1.12. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus 
empregados e prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades 
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decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por 
força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente Instrumento.  
 
20.1.13. Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, 
diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 
 
20.1.14. Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração.  
 
21 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
21.1. O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art. 58 
da Lei Federal n° 8.666/93. 
 
21.2. Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 66 da Lei 
Federal n.º 8.666/93, as especificadas no Edital. 
 
21.3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os materiais/produtos do objeto deste Contrato; 
 
21.4. Emitir as ordens de Compra à empresa vencedora, de acordo com as necessidades, 
respeitando os prazos para atendimentos; 
 
21.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
licitante vencedor; 
 
21.6. Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Edital e no Instrumento Contratual;  
 
21.7. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no 
Contrato. 
 
22 - DO CONTRATO  
 
22.1. Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da empresa cuja proposta 
foi declarada vencedora será convocado via sistema eletrônico e e-mail para firmar/assinar o 
contrato ou instrumento equivalente, conforme minuta ANEXO (II), no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis contados da convocação emitida pelo Setor Responsável, sob pena de decair do direito 
à contratação. 
 
22.1.1. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato de assinatura do contrato 
ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a 
ordem de classificação para celebrar o contrato. 
 
22.2. O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos Art. 
77 a 79 da Lei Federal no 8.666/93 e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito a 
qualquer indenização. 
 
23 - PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO  
 
23.1. O Objeto contratado terá vigência até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 
meio de Termo Aditivo conforme art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
sucessivas alterações posteriores. 
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24 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
24.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 2002, a 
licitante / adjudicatária que:  
 
a) Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
 
b) Não assinar a Ata de registro de preços, quando cabível; 
 
c) Apresentar documentação falsa; 
 
d) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
 
e) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 
f) Não mantiver a proposta; 
 
g) Cometer fraude fiscal; 
 
h) Comportar-se de modo inidôneo. 
 
24.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre as 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 
 
24.3. A licitante / adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções:  
 
a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto do fornecimento; 
 
b) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do 
produto não fornecido; 
 
c) 10% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado, para o não-cumprimento de 
obrigação acessória. 
 
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 
 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
quando a empresa fornecedora ressarcir o Município de São João do Manteninha pelos 
prejuízos causados; 
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24.3.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
24.3.2. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta da licitante, o Município de São João do Manteninha poderá cobrar o valor 
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
 
24.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa da licitante / adjudicatária, 
observando-se o previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 
1999. 
 
24.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
 
25 - EXTENSÃO DAS PENALIDADES  
 
25.1. A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com o CONTRATANTE 
poderá ser também, aplicada, sem prejuízo das sanções penais e civis, aqueles que:  
 
25.1.1. Retardarem a execução do pregão; 
 
25.1.2. Demonstrar em não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;  
 
25.1.3. Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 
 
26 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
26.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:  
 
26.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
 
26.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
 
26.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
aqueles praticados no mercado e estiverem presentes razões de interesse público. 
 
26.1.3.1. O cancelamento do Registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório 
e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão 
Gerenciador. 
 
26.1.3.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preços na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, 
decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 
 
27 - DA FISCALIZAÇÃO  
 
27.1. A entrega dos produtos e o cumprimento do disposto neste instrumento serão 
fiscalizados pelo CONTRATANTE, por intermédio da(o) chefe do setor de transportes, que 



 

 

 

 

 

CNPJ: 22.705.248/0001-90 – Avenida Reginaldo Alves dos Santos, 59 – Centro – São João do Manteninha - MG 

 

acompanhará a entrega do objeto, de acordo com o determinado, controlando os prazos 
estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação de fatura, notificando à empresa 
vencedora a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações havidas.  
 
27.2. Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o 
CONTRATANTE e terá as seguintes atribuições:  
 
a) Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências necessárias 
ao perfeito entendimento pelos licitantes; 
 
b) Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas 
e da proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso), 
etc; 
 
c) Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião da entrega 
da mercadoria;  
 
d) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar a(s) mercadoria(s) 
fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas; 
 
e) Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de análise;  
 
f) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s) produto(s); 
 
g) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita 
compatibilidade entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado; 
 
h) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas;  
 
i) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, de 
condições previstas neste instrumento; 
 
j) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante ao 
fiel cumprimento do disposto neste instrumento;  
 
k) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa vencedora;  
 
l) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento de 
multa(s), quando essa discordar do CONTRATANTE; 
 
m) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de 
qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados 
com o objeto deste instrumento, pelos mesmos julgados necessários. 
 
28 - PRAZO E LOCAL DE ENTREGA  
 
28.1.1. O fornecimento do objeto desta licitação deverá ser iniciado mediante ordem de 
fornecimento emitida pelo Responsável pelo Setor de Compras, contados a partir da 
assinatura do recebimento da mesma, devendo a entrega ocorrer na sede do Município no 
prazo máximo de 02 (dois) dias, após a Ordem de Fornecimento. 
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28.1.2. Não ocorrendo a entrega do produto o fornecedor deverá se justificar perante ao 
Município que poderá dar um prazo máximo de 01 (um) dia para que se proceda à entrega 
dos mesmos. 
 
28.1.3. O horário de 07h00 às 13h00, de 2ª a 6ª-feira, deverá ser respeitado para efetivar a 
entrega e respectiva instalação, quando então apresentará a nota fiscal correspondente. A 
empresa vencedora deverá comunicar a data e o horário previsto para a entrega ao 
Município, no horário de expediente, com no mínimo 48 (quarenta e oito) horas de 
antecedência para acompanhamento e fiscalização.  
 
28.1.4. Os cilindros em desconformidade serão rejeitados no ato da entrega, devendo a 
empresa sanar o problema imediato, sob pena de cancelamento da compra. 
 
28.1.5. A critério da CONTRATANTE poderá ser modificado o local de entrega, para outro 
endereço no Município, sem qualquer tipo de ônus adicionais;  
 
28.1.6. O recebimento e a aceitação dos cilindros estarão condicionados a avaliação pelo 
responsável técnico do Município de São João do Manteninha, sendo atestados, mediante 
avaliação técnica favorável.  
 
28.1.7. A aceitação do objeto está condicionada ao atendimento das especificações mínimas 
constantes neste Termo de Referência.  
 
28.1.8. Os cilindros a serem utilizados deverão ser novos e de primeiro uso e que estejam 
na linha de produção atual do fabricante e, em perfeitas condições de uso, sendo entregues, 
sem ônus de frete para o Município de São João do Manteninha, nos termos da legislação 
vigente.  
 
28.1.9. O responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com o fornecimento do objeto, determinando o que for necessário à 
regularização de possíveis faltas ou defeitos observados. 
 
28.1.10. Por ocasião da entrega dos cilindros adjudicados, a contratada ficará obrigada a 
adotar todas as medidas de segurança, visando evitar a ocorrência de danos materiais e 
pessoais a seus funcionários e a terceiros, ficando responsável pelas consequências 
originadas de acidentes ou ocorrências que se verificarem por culpa ou dolo de seus 
prepostos. 
 
28.1.11. Além da entrega nos locais designados pelo Município de São João do Manteninha, 
deverá(ão) a(s) licitante(s) vencedora(s) também descarregar e armazenar os produtos, nos 
locais indicados pelo Setor de Compras, comprometendo-se, ainda, integralmente com 
eventuais danos causados aos mesmos no transporte e descarga. 
 
28.1.12. O Município de São João do Manteninha poderá suprimir ou acrescer o objeto do 
contrato em até 25% (vinte e cinco por cento) do seu valor inicial atualizado, a seu critério 
exclusivo, de acordo com o disposto no §1º, art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
28.1.13. Os objetos entregues serão considerados recebidos provisoriamente pelo prazo de 
05 (cinco) dias após a verificação do atendimento das especificações deste edital. 
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28.2. Da Garantias: 
 
28.2.1. A contratada obriga-se a entregar os objetos ofertados a que se refere este objeto, 
em conformidade com as especiticações descritas no Anexo I, sendo de sua inteira 
responsabilidade o seu refazimento ou substituição, caso não esteja em conformidade com 
as referidas especificações. 
 
28.2.2. Para efeito de garantia do produto, sera observado o que estabelece a Lei no 8.078 
de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), ou conforme garantia do 
fabricante caso seja superior, e, ocorrendo defeito nos produtos, durante o período de 
cobertura previsto na legislação, o fornecedor será comunicado oficialmente para no prazo 
maximo de 03 (três) dias úteis realizar a substituição, a contar da notificação formal feita 
pela aornlrustracao. 
 
28.3. Das condicoes: 
 
28.3.1. Os objetos deverão ser entregues embalados de forma a não serem danificados 
durante as operações de transporte e descarga no local da entrega. 
 
28.3.2. Serão recusados os objetos imprestaveis, defeituosos, que estiverem com a sua 
embalagem violada, que não atendam as especificações constantes no Termo de 
Referência e no edital e/ou que não estejam adequados para uso. Sendo de inteira 
responsabilidade da empresa vencedora, a substituição daqueles que nao estejam em 
conformidade com as referidas especificações. 
 
28.3.3. Os objetos ofertados serão solicitados ao fornecedor através da emissão de Nota de 
Empenho que sera enviado ao e-mail cadastrado da empresa vencedora, a qual deverá 
responder imediatamente informando o recebimento deste com o nome do responsável. 
 
28.3.4. Os objetos ofertados deverão ser entregues acompanhados de notas fiscais 
distintas, ou seja, de acordo com a ordem de utilização, dela devendo constar o número da 
Ata de Registro de Precos, o produto (marca/modelo), o valor unitário, a quantidade, o valor 
total e o local da entrega, além das demais exiqencias legais. 
 
28.3.5. A contratada obriga-se a fornecer os objetos a que se refere este Termo, novos e de 
primeiro uso, com elevada qualidade e durabilidade, em conformidade com as 
especiticações descritas neste Termo de Referência, sendo de sua inteira responsabilidade 
a substituição, caso nao esteja em conformidade com as referidas especiticações. 
 
28.4. Entrega Parcelada – Os itens desta licitação deverão ser entregues parceladamente, 
a ser definido por cada Departamento solicitante, conforme a Autorização de Fornecimento 
e Empenho, em 30 (trinta) dias úteis, contado do recebimento da Autorização supracitada. 
 
28.5. Remissão ao Termo de Referência – A entrega do objeto desta licitação deverá ser 
feita conforme a Autorização de Fornecimento e Empenho, correndo por conta da 
Contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos 
trabalhistas e previdenciários decorrentes dos fornecimentos. 
 
28.6. Entrega Parcelada e Recebimento Provisório – O objeto da presente licitação será 
recebido parceladamente, no local, endereço e horários indicados no Termo de Referência, 
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mediante conferência das quantidades indicadas na respectiva Nota Fiscal Eletrônica e 
requisição e conforme a Autorização de Fornecimento e Empenho. 
 
28.7. O recebimento do objeto da presente licitação dar-se-á de forma provisória em 05 
(cinco) dias úteis, contados da data de entrega dos bens nos locais indicados na Autorização 
de Fornecimento e Empenho). 
 
28.8. Identificação do Responsável pelo Recebimento – Por ocasião da entrega, a 
Contratada deverá colher no comprovante respectivo, a data, o nome, o cargo, a assinatura 
e o número do Registro Geral (RG), emitido pela Secretaria de Segurança Pública, ou 
documento equivalente, do servidor da Contratante responsável pelo recebimento. 
 
28.9. Irregularidades – Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Contratante 
poderá: 
 
a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
 
a.1) Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da Administração, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contado da notificação 
por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 
 
b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
 
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da Contratante, no prazo máximo de 01 (um) dia corrido, contado da notificação 
por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 
 
28.10. Recebimento Definitivo – O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento provisório, uma vez verificado o 
atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas, mediante recibo 
devidamente atestado na respectiva Nota Fiscal eletrônica. 
 
28.11. Fiscalização – A Contratada deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de 
inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a 
fornecer-lhe todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e 
comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários ao desenvolvimento 
de suas atividades. 
 
28.12. Responsabilidade – A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a 
responsabilidade única, integral e exclusiva da Contratada, no que concerne ao objeto da 
respectiva contratação, mesmo que a ocorrência de irregularidade decorrente da execução 
contratual não implique em corresponsabilidade ao Município de São João do Manteninha, 
ou de seus prepostos, devendo, ainda, a Contratada, sem prejuízo das penalidades 
previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados e imputados às falhas 
em suas atividades. 
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29 - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
29.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
29.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  
  
29.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília/DF. 
 
29.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
29.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
29.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
29.7. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do Processo Licitatório. 
 
29.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
 
29.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
da licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
 
29.10. Qualquer órgão ou entidade integrante da Administração Pública poderá utilizar a Ata 
de Registro de Preços durante sua vigência, desde que manifeste interesse e mediante 
prévia consulta ao Município de São João do Manteninha. 
 
29.10.1. Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto 
ao órgão gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos 
preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação. 
 
29.10.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento adicional, 
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
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29.10.3. As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 
(cinquenta por cento) dos quantitativos registrados originalmente na Ata de Registro de 
Preços, conforme o Art. 1º, §3º do Decreto Federal nº 9.488, de 30 de agosto de 2018. 
 
29.10.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado para o órgão 
gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que aderirem, conforme o Art. 1º, §4º do Decreto Federal nº 9.488, de 30 de 
agosto de 2018. 
 
29.11. O Município de São João do Manteninha poderá revogar esta licitação em face de 
razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício 
ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 
 
29.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
I) Termo de Referência; 
 
II) Modelo de proposta final; 
 
III) Minuta da Ata de Registro de Preços; 
 
IV) Minuta de Contrato Administrativo. 
 
29.13. O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus 
anexos, pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de 
licitação utilizado, submete-a à aceitação incondicional de seus termos, independente de 
transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em licitação e a observância 
dos preceitos legais e regulamentares que a regem, não sendo aceita alegação de 
desconhecimento de qualquer pormenor. 
 
29.14. Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em 
qualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações 
complementares que se fizerem necessários, a fim de completar a instrução do processo, 
conforme faculta o Art. 43, § 3º da Lei Federal nº 8.666/93.  
 
29.15. É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório 
mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o 
autor às sanções legais e administrativas previstas no art. 93, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
29.16. O CONTRATANTE reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de 
interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como 
prorrogar o prazo para recebimento das propostas e/ou sessão de lances, desqualificar 
qualquer licitante ou desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que 
afete a capacidade financeira, técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito à 
indenização ou ressarcimento de qualquer natureza.  
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29.17. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
29.18. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
29.19. Interessados poderão adquirir cópia do Edital somente via download do arquivo 
através do Portal Eletrônico http://www.licitardigital.com.br ou pelo email: 
pmsjmlicita@gmail.com. 
 
29.20. É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório 
mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o 
autor às sanções legais e administrativas previstas no art. 93, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
29.21. O CONTRATANTE reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões 
de interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como 
prorrogar o prazo para recebimento das propostas e/ou sessão de lances, desqualificar 
qualquer licitante ou desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que 
afete a capacidade financeira, técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito à 
indenização ou ressarcimento de qualquer natureza. 
 
29.22. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
29.23. O Instrumento Convocatório é parte integrante do futuro Contrato Administrativo. 
 
29.24. Fica eleito o foro da Comarca de Mantena/MG, para dirimir quaisquer questões ou 
controvérsias oriundas da execução da presente Licitação, com renúncia de qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 
 
29.25. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico site: 
http://www.licitardigital.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço 
pmsjmlicita@gmail.com, nos dias úteis, no horário das 08h00 às 13h00, mesmo endereço e 
período no qual os autos do Processo Administrativo permanecerão com vista franqueada 
aos interessados. 
 
Prefeitura Municipal de São João do Manteninha – MG, 03 de outubro de 2022. 

 
 
 
 

ADHAN NAVARRO DUARTE 
Presidente da CPL 

 

 
 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

(CÓPIA DO TERMO DE REFERÊNCIA E 
CONSTANTE NA SOLICITAÇÃO) 
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ANEXO II 
 

PROPOSTA DE PREÇOS 
 

COM PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE, NOS TERMOS DO INCISO I DO ART. 48 DA LEI COMPLEMENTAR 123/06, e 

SUBSIDIARIAMENTE O DECRETO FEDERAL Nº:10.024/2019  
 
 

AO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO MANTENINHA/MG 
 
PROCESSO LICITATÓRIO N°:026/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA SRP N°:016/2022 
 
OBJETO: Registro de Preços para futura aquisição e recargas de Cilindros de Oxigênio 
Medicinal para atender as demandas do Hospital São José, PSF e UBS do Município de São 
João do Manteninha, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 

Razão Social:  

CNPJ:  

Endereço:  

Cidade / CEP:  

Telefone:  

E-mail:  

Dados 
Bancários: 

 

 
Apresentamos proposta para a prestação de serviços do objeto em referência, conforme 
edital do Pregão Eletrônico nº 016/2022, acatando todas as estipulações consignadas no 
respectivo Edital e seus anexos. 
 
ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS Valor Unit. Valor Total 

1 10 unid. 
Aquisição de Cilindro de Oxigenio 
10m³ 

  

2 20 unid. 
Aquisição de Cilindro de Oxigenio 
1m³ 

  

3 120 serv. 
Recarga de Cilindro de Oxigênio 
10m³ 

  

4 200 serv. 
Recarga de Cilindro de Oxigênio 
1m³ 

  

VALOR TOTAL  

 
1.1 A empresa deverá cotar somente os serviços de acordo com as descrições do edital, 
devendo em sua proposta constar o valor unitário do item da proposta; 
 
1.2 - Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
abertura do certame; 
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Declarações: A empresa acima nomeada declara, sob as penas da Lei, que: 

 Submete-se a todas as condições do Edital de Pregão Eletrônico para Registro de 
Preços Nº:016/2022 e seus respectivos anexos; 

 Que examinei, minuciosamente, o pertinente Edital, seus Anexos, e que estudei, 
comparei e os encontrei corretos, aceitando e submetendo-me, integralmente, às suas 
condições, e que obtive da Comissão de Licitação e/ou Pregoeiro, satisfatoriamente, todas 
as informações e esclarecimentos solicitados, não havendo dúvidas acerca dos serviços a 
executar; 

 Está ciente das obrigações que irá assumir caso seja vencedora da licitação; 

 A prestação dos serviços deverá acontecer de acordo estabelecido no Termo de 
Referência. 
 
 
Local e data 

 
 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
CPF: (nº CPF) 
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ANEXO III 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2022. 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO N°:026/2022. 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº:016/2022 
 
PREÂMBULO 

 
Aos __ dias do mês de ________ de ____, na sede do Município de São João do 
Manteninha, foi celebrada e assinada a presente Ata de Registro de Preços, conforme 
deliberação da Ata do Pregão Eletrônico Nº:016/2022 do respectivo resultado homologado, 
publicado em __/__/____, que vai assinada pelo Prefeito do Município de São João do 
Manteninha e pelo representante legal do licitante classificado para o Registro de Preços, 
qualificado e relacionado abaixo, a qual será regida pelas regras e condições constantes do 
Processo Licitatório em epigrafe e nesta Ata de Registro de Preços. 
 
O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO MANTENINHA, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica 
de direito público interno, sediado na Avenida Reginaldo Alves dos Santos, 59 – centro, 
inscrita no CNPJ sob o nº: 22.705.248/0001-90, neste ato representado pelo seu Prefeito, 
Sr. Gentil Pereira de Mendonça, brasileiro, casado, empresário, portador da Carteira de 
Identidade M-813.546 SSP/MG e do CPF:169.171.386-49, residente na Rua Minas Gerais, 
22 – Vargem Grande, Distrito de São João do Manteninha/MG, adiante denominado 
simplesmente MUNICÍPIO e ÓRGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS e de 
outro lado, a empresa adjudicatária abaixo doravante denominada simplesmente 
COMPROMISSÁRIA, com base no Processo de Licitação N°:026/2022, Pregão Eletrônico 
para Registro de Preços Nº:016/2022, e de conformidade com Lei Federal nº. 10.520/02; Lei 
Federal n.º 8.666/93 e Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e posteriores 
alterações, observadas as cláusulas e condições seguintes: 
 
1.1. Fornecedor 
 
Empresa __________________, CNPJ nº. ____________, com sede à Rua 
__________________, CEP: ___________, telefone: (__) ________, fax: (__) _________, 
representada por Sr(a). ______, _________ (nacionalidade e estado civil), residente e 
domiciliado(a) em ________, RG n. _________ SSP/__, CPF n. _____________________. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO E FINALIDADE – O objeto deste instrumento é o 
Registro de Preços para futura aquisição e recargas de Cilindros de Oxigênio Medicinal para 
atender as demandas do Hospital São José, PSF e UBS do Município de São João do 
Manteninha, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência, especificados 
abaixo: 
 
ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS Valor Unit. Valor Total 

1 10 unid. Aquisição de Cilindro de Oxigenio 10m³   

2 20 unid. Aquisição de Cilindro de Oxigenio 1m³   

3 120 serv. Recarga de Cilindro de Oxigênio 10m³   

4 200 serv. Recarga de Cilindro de Oxigênio 1m³   

VALOR TOTAL  
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA – A prestação dos serviços, 
deverá ser realizada na forma e condições fixadas abaixo, quando solicitado pelo(s) 
órgão(aos) constante(s) no resumo desta ata, ou para quaisquer outros órgãos / unidades 
que vierem a aderir ao Contrato de Compromisso de Fornecimento durante o período de sua 
vigência. 
 
2.1. Deverá o fornecedor atender a Ordem de Serviços/Fornecimento do Município de São 
João do Manteninha em no máximo 48 (quarenta e oito) horas após o recebimento de tal 
ordem. 
 
2.2. O fornecedor deverá assumir inteira responsabilidade pelo fornecimento dos 
produtos/serviços que lhe forem adjudicados; 
 
2.3. O fornecedor deverá comunicar à Contratante, imediatamente e por escrito, quaisquer 
anormalidades que verificar no fornecimento dos produtos/serviços; 
 
2.4. Atender satisfatoriamente e em consonância com as regras do edital, o objeto licitado; 
 
2.5. Cumprir rigorosamente os prazos estipulados neste edital; 
 
2.6. Dar garantias e manter os prazos ajustados no edital e firmados na proposta comercial 
da proponente; 
 
2.7. Manter durante a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
2.8. Não subcontratar os serviços que lhe forem adjudicados, sem a expressa anuência da 
Contratante; 
 
2.9. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, obrigando- se 
a atendê-la prontamente em suas reclamações; 
 
2.10. A Ordem de Serviços será emitida de acordo com a necessidade Município de São 
João do Manteninha. 
 
2.11. Prestar assistência técnica preventiva e corretiva nas centrais de gases medicinais 
instaladas pela CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE;  
 
2.12. Fazer a locação dos equipamentos necessários para atender o objeto contratado sem 
ônus para o Município de São João do Manteninha;  
 
2.13. Caso tenha realizado vistoria deverá apresentar Declaração, emitida para o Gerência 
de Logistíca deste Consurge; 
 
2.14. Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas decorrentes de 
danos, seja por culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, 
outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que 
lhes venham a ser exigidas por força de Lei;  
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2.15. Comunicar ao órgão requisitante qualquer anormalidade constatada e prestar os 
esclarecimentos solicitados;  
 
2.16. Seguir as normas adequadas relativas ao transporte dos produtos quanto a 
embalagens, volumes e outros;  
 
2.17. Fornecer os materiais conforme as especificações constantes no Edital e seus Anexos;  
 
2.18. Entregar os produtos rigorosamente de acordo com as especificações e quantitativos 
expressos no Contrato, no(s) local(is) de entrega especificado(s) no Termo de Referência – 
Anexo I do Edital.  
 
2.19. Responder pelos vícios e defeitos dos produtos e assumir os gastos e despesas que 
se fizerem necessários para adimplemento das obrigações decorrentes da aquisição e 
providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades apontadas pelo 
Município de São João do Manteninha na execução do contrato;  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO - Durante o prazo de validade deste compromisso 
vigorará a ata de registro de preços a ele integrante, período no qual o COMPROMISSÁRIO 
FORNECEDOR estará obrigado a fornecer à CONTRATANTE, sempre que por ela for 
exigido, na quantidade/realização pretendida e dentro das especificações referidas na 
cláusula antecedente, para a aquisição de gases medicinais (ar e oxigênio), com 
fornecimento de cilindros, em regime de comodato, destinados ao atendimento às 
necessidade do Consurge, objeto do presente.   
 
CLÁUSULA QUARTA – ACRÉSCIMO - Na hipótese de acréscimo significativo das 
quantidades estimadas do(s) serviço(s) constante(s) da Ata de Registro de Preços, o 
COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR deverá manter o fornecimento até o esgotamento de 
sua capacidade de fornecimento. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA PREFERÊNCIA - A contratante não estará obrigada a adquirir do 
compromissário fornecedor uma quantidade mínima do(s) produtos, objeto do presente 
compromisso, ficando o seu exclusivo critério a definição da quantidade, do momento e da 
forma de fornecimento. 
 
CLÁUSULA SEXTA - VERIFICAÇÃO DOS PREÇOS - O Município de São João do 
Manteninha poderá, nos termos da legislação em vigor, adquirir de outros fornecedores(s) as 
aquisição de gases medicinais (ar e oxigênio), com fornecimento de cilindros, em regime de 
comodato, destinados ao atendimento às necessidade do Consurge, objeto do presente 
compromisso, vedada, todavia, qualquer contratação por preço(s) ou superior(es) ao(s) que 
poderia(m) ser obtido(s) do Compromissário Fornecedor pela execução do presente 
contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO - Sempre que necessitar, 
ao longo de todo o período de validade do presente compromisso, a CONTRATANTE 
convocará o Compromissário Fornecedor para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
aperfeiçoe os contratos acessórios das aquisição de gases medicinais (ar e oxigênio). 
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CLÁUSULA OITAVA – DA ORDEM DE FORNECIMENTO - A ordem de fornecimento da 
Ata do Registro de Preços, de que trata a cláusula antecedente serão consideradas, para 
todos os fins de direito, contratos acessórios ao presente compromisso. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS ESPECIFICAÇÕES - As ordens de fornecimento da Ata de 
Registro de Preços, descritos na Cláusula anterior deverão conter: 
 
9.1. Indicação da Dotação Orçamentária e disponibilidade (certificada pela Contabilidade); 
 
9.2. Descrição dos gases medicinais (ar e oxigênio), com fornecimento de cilindros, em 
regime de comodato, destinados ao atendimento às necessidade do Consurge e valor 
constante da proposta do vencedor; 
 
9.3. Assinatura e carimbo do requisitante e do ordenador de despesa; 
 
9.4. Número de identificação da Ata de Registro de Preços; 
 
9.5. Histórico adequado para garantia do fornecimento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA CONVOCAÇÃO - Será facultada à Contratante convocar o 
Compromissário Fornecedor para aperfeiçoar tantos contratos acessórios de fornecimento 
quantos forem necessárias para o atendimento de suas necessidades, respeitado o disposto 
na Cláusula Quarta. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO NÃO COMPARECIMENTO - O não comparecimento 
injustificado do Compromissário Fornecedor no prazo assinalado na Cláusula Sétima para o 
aperfeiçoamento do contrato acessório de fornecimento, será considerado como fato 
qualificador da inexecução total do presente compromisso, para os fins previstos na 
legislação em vigor e no presente contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PREÇO – Os valores dos objetos do presente, serão 
os constantes da proposta do vencedor e os registrados na Ata de Registro de Preços como 
parte integrante do presente Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PAGAMENTO - O pagamento do preço devido em 
cada fornecimento será efetuado diretamente ao Compromissário Fornecedor mediante a 
apresentação dos documentos pertinentes ao Município de São João do Manteninha, em até 
30 (trinta) dias após o recebimento dos produtos/serviços fornecidos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA, DO CONTROLE E DA 
REVISÃO DE PREÇOS - O(s) preço(s) na Cláusula Décima Segunda não será(ão) objeto de 
atualização financeira por via da aplicação de qualquer índice de correção monetária, ou 
mesmo de reajuste de qualquer natureza, salvo alterações na Legislação Federal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATADO - Para 
os fins do disposto no art. 73 da Lei Federal nº. 8.666/93, o objeto será recebido, 
provisoriamente, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas contados da entrega para 
posterior verificação da conformidade do objetocom as especificações, quantidades e preços 
correspondentes. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ESPECIFICAÇÕES - Estando os objetos fornecidos 
em desacordo com as especificações e condições detalhadas no Edital, na Ata de Registro 
de Preços ou com o disposto no presente compromisso de fornecimento, o Compromissário 
Fornecedor deverá providenciar a adequação dos materiais no prazo de 01 (um) dia útil da 
comunicação para assim proceder, sob pena de configuração da inexecução das obrigações 
assumidas no presente reajuste, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO PRAZO DO COMPROMISSO DE FORNECIMENTO E 
DA SUA SUBCONTRATAÇÃO - O presente compromisso de fornecimento terá duração de 
12 (doze) meses. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO - Não será admitida, a qualquer 
título, a subcontratação de terceiros pelo Compromissário Fornecedor, sem expressa 
anuência do Município de São João do Manteninha. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS - A Licitante vencedora 
ficará obrigada a repor o que vier a ser recusado, sendo que o ato de recebimento não 
importará sua aceitação. 
 
19.1. A recusa pelo licitante em fornecer os materiais constantes na adjudicação, acarretará 
a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta. 
 
19.2. O atraso que exceder ao prazo fixado para o fornecimento dos materiais acarretará a 
multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento), por dia de atraso, limitado ao máximo de 10% 
(dez por cento), sobre o valor total que lhe foi adjudicado. 
 
19.3. Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, o licitante, sem prejuízo das 
demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
impedido de licitar e contratar com a União, Distrito Federal ou Município de São João do 
Manteninha, e descredenciado do Cadastro do Município de São João do Manteninha, nos 
casos de: 
 
19.3.1. ausência de entrega de documentação exigida para habilitação; 
19.3.2. apresentação de documentação falsa para participação no certame; 
19.3.3. retardamento da execução do certame, por conduta reprovável; 
19.3.4. não-manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação; 
19.3.5. comportamento inidôneo; 
19.3.6. cometimento de fraude fiscal; 
19.3.7. fraudar a execução do contrato; 
19.3.8. falhar na execução do contrato. 
 
19.4. Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município de São João do 
Manteninha considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os 
antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas 
justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, “caput”, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
19.5. As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso. 
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19.6. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que for imposta ao licitante em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - REINCIDÊNCIA - Ocorrendo o atraso no fornecimento e entrega 
dos produtos por 02 (duas) ou mais vezes consecutivas ou alternadas, mesmo que em 
obrigações pertinentes a contratos acessórios de fornecimento diferentes, a multa a ser 
aplicada será de 0,5% do valor do contrato por dia de atraso. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA INEXECUÇÃO - A inexecução total ou parcial do 
presente compromisso de fornecimento acarretará na tomada as seguintes sanções contra 
Compromissário Fornecedor: 
 
21.1. Advertência; 
21.2. Multa; 
21.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 
21.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
respeitando o disposto no artigo 87, IV, da Lei Federal no 8.666/93. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA DEFESA - Será garantido ao Compromissário 
Fornecedor o direito de apresentação de prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
nas hipóteses em que se tiver por cabível a aplicação das penalidades previstas neste 
compromisso. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO PAGAMENTO DAS MULTAS - O valor das 
multas aplicadas será deduzido do pagamento do mês de referência do fornecimento, a que 
fizer jus o compromisso do fornecedor. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DO PRAZO PARA PAGAMENTO DAS MULTAS - Em 
não havendo pagamento a ser realizado, o valor das multas será cobrado diretamente do 
compromissário fornecedor que deverá pagá-las no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a 
contar da data de notificação. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DA RESCISÃO DO CONTRATO - O presente 
compromisso de fornecimento poderá ser rescindido por ato administrativo unilateral do 
Consórcio Intermunicipal de Saúde da Rede de Urgência e Emergência do Leste de Minas - 
CONSURGE: 
 
25.1 Quando o compromissário fornecedor não vier a cumprir, ou vier a cumprir 
irregularmente as obrigações decorrentes do presente compromisso ou de quaisquer dos 
contratos acessórios de fornecimento aperfeiçoados pelas partes contratantes; 
 
25.2 Quando houver o descumprimento pelo compromissário fornecedor do prazo previsto 
para o fornecimento, ou não vier este a proceder à entrega destes dentro das condições 
pactuadas; 
 
25.3 Em quaisquer outras hipóteses admitidas em lei. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DO FORNECIMENTO POR ATO UNILATERAL - A 
rescisão administrativa do presente compromisso de fornecimento por ato unilateral do 
Município de São João do Manteninha obedecerá ao disposto no artigo 78, parágrafo único, 
da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO - As despesas 
decorrentes do presente compromisso de fornecimento correrão por conta das dotações 
orçamentárias, as quais serão informadas no ato de ordem de compra ou no futuro contrato 
que eventualmente dor celebrado, mediante certificação da Contabilidade Geral. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DO REGIME JURÍDICO E DAS REGRAS 
DISCIPLINADORAS DO COMPROMISSO DE FORNECIMENTO - O presente compromisso 
de fornecimento e os contratos acessórios de fornecimento que com base nele forem 
aperfeiçoados pelas artes contratantes serão regidos pelos preceitos de direito público, 
aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL - Para efeitos 
obrigacionais tanto no Edital da Licitação na modalidade Pregão Eletrônico para o Registro 
de Preços Nº:016/2022, quanto à(s) proposta(s) nela adjudicada(s), bem como a Ata de 
Registro de Preços nº. ____/2021 integram o presente compromisso de fornecimento, 
devendo seus termos e condições ser considerados como partes integrantes do presente 
instrumento contratuais. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA – DO FORO - Para todas as questões pertinentes ao presente 
compromisso de fornecimento, o Foro será o da Comarca de Governador Valadares/MG, 
com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA – DA MODALIDADE - O presente instrumento foi 
lavrado em decorrência da Licitação Nº:026/2022, modalidade Pregão Eletrônico para o 
Registro de Preços Nº:016/2022, regendo-se pelas normas da Federal nº 8.666/93, às quais 
também se sujeitam as partes que o celebram. 
 
E por assim estarem justas e acordadas, firmam as partes o presente compromisso de 
fornecimento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, com 02 (duas) testemunhas 
instrumentárias para que produza jurídicos e legais efeitos. 
 
Prefeitura Municipal de São João do Manteninha - MG, ___ de ____________ de 2022. 
 
 
______________________________________          

GENTIL PEREIRA DE MENDONÇA 
Prefeito do Município de São João do 

Manteninha 
Órgão Gerenciador 

______________________________ 
COMPROMISSÁRIO 

 

   
TESTEMUNHAS: 
 
Nome: _______________________  Nome: ________________________ 
 
CPF:__________________________  CPF:__________________________ 
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ANEXO IV 

 
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 
Processo Licitatório N°:026/2022 
Pregão Eletrônico para Registro de Preços N°:016/2022 
Termo de Contrato Administrativo Nº:______/2022 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, O 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO MANTENINHA E, DE OUTRO 
LADO, A EMPRESA _______________ PARA FINS DE 
AQUISIÇÃO E RECARGAS DE CILINDROS DE OXIGÊNIO 
MEDICINAL PARA ATENDER AS DEMANDAS DO HOSPITAL 
SÃO JOSÉ, PSF E UBS DO MUNICÍPIO, NOS TERMOS DO 
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº:016/2022. 

 
O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO MANTENINHA, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica 
de direito público interno, sediado na Avenida Reginaldo Alves dos Santos, 59 – centro, 
inscrita no CNPJ sob o nº: 22.705.248/0001-90, neste ato representado pelo seu Prefeito, 
Sr. Gentil Pereira de Mendonça, brasileiro, casado, empresário, portador da Carteira de 
Identidade M-813.546 SSP/MG e do CPF:169.171.386-49, residente na Rua Minas Gerais, 
22 – Vargem Grande, Distrito de São João do Manteninha/MG, doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, ________________________, CNPJ nº 
__________________, (endereço) _________________________________, neste ato 
representado(a) por ___________________, _______(nacionalidade), ______ (estado 
civil)_______(profissão), portador da Carteira de Identidade nº __________________, 
expedida por ____, CPF nº ______________, doravante denominada CONTRATADA, e de 
acordo com o constante no Processo Licitatório N°:026/2022, referente ao Pregão Eletrônico 
para Registro de Preços N°:016/2022, resolvem celebrar o presente Contrato, em 
conformidade com o disposto na Lei Federal nº 10.520/2002, na Lei Federal nº 8.666/1993, 
no Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 (Regulamenta licitação na 
modalidade Pregão, na forma Eletrônica), ou em outros dispositivos legais que vierem a 
substituí-los, que as partes se sujeitam a cumprir, mediante as cláusulas e condições 
estabelecidas a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO – Constitui objeto do presente contrato a Registro de 
Preços para futura aquisição e recargas de Cilindros de Oxigênio Medicinal para atender as 
demandas do Hospital São José, PSF e UBS do Município de São João do Manteninha, 
conforme condições estabelecidas no Termo de Referência, especificados abaixo: 
 
ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS Valor Unit. Valor Total 

1 10 unid. Aquisição de Cilindro de Oxigenio 10m³   

2 20 unid. Aquisição de Cilindro de Oxigenio 1m³   

3 120 serv. Recarga de Cilindro de Oxigênio 10m³   

4 200 serv. Recarga de Cilindro de Oxigênio 1m³   

VALOR TOTAL  

 
1.1 - Fazem parte deste Contrato, independentemente de sua transcrição, o Edital de 
Licitação do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N°:016/2022, incluindo seus Anexos, 
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e a Proposta da CONTRATADA, datada de ___/___/2022, bem como seus anexos, e 
demais elementos constantes do Processo Administrativo de Licitação N°:026/2022. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 
2.1. O Objeto contratado terá vigência até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 
meio de Termo Aditivo conforme art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
sucessivas alterações posteriores. 
 
2.2. Da Prestação dos Serviços: 
 
2.2.1. A prestação dos serviços será realizada dentro do prazo estabelecido para o 
recebimento, por um profissional especializado da CONTRATADA que possua domínio das 
especificações técnicas da prestação dos serviços a ser entregue. 
 
2.2.2. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pela substituição dos serviços que 
apresentarem falhas de funcionamento ou deficiência de desempenho, devidamente 
comprovado por ocasião de sua utilização, serão substituídas no prazo máximo de 02 (dois) 
dias, a contar da apresentação de notificação formal da CONTRATANTE; 
 
2.2.3. Se qualquer peça apresentar qualquer defeito, e ficar comprovado que a falha e causa 
por vicio de fabricação, o fornecedor se obriga a substituí-la todas unidades fornecidas, sem 
ônus para a CONTRATANTE; 
 
2.2.4. Os consertos, reparos e revisões deverão ser feitos no prazo máximo 72 (setenta e 
duas) horas, contatos do prazo máximo estabelecido no item anterior. 
 
2.2.5. A CONTRATADA deverá prestar garantia em todos os itens do presente, assegurando 
a execução do CONTRATO considerado o seu valor total, sob pena decair o direito a 
Contratação. 
 
2.2.6. Ocorrerão por conta da CONTRATADA às despesas de seguros, transportes, tributos, 
encargos trabalhistas e previdenciários de seus associados. 
 
2.2.7. Os materiais e serviços serão objeto de recebimento provisório e definitivamente, nos 
termos do art. 73, II, “a” e “b”, da Lei Federal n.º 8.666/93. 
 
2.2.8. A CONTRATANTE poderá se recusar a receber o objeto CONTRATADO, caso este 
esteja em desacordo com a proposta apresentada pela CONTRATADA, fato que será 
devidamente caracterizado e comunicado, sem que esta caiba direito de indenização. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO: 
 
3.1. A empresa licitante deverá apresentar juntamente com os serviços a nota fiscal 
correspondente ao fornecimento, devidamente processadas em duas vias, com todos os 
campos preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor designado pela 
Administração, devendo ainda estar acompanhada da sua cópia da ORDEM DE 
FORNECIMENTO autorizada pela Gerência de Logística. 
 



 

 

 

 

 

CNPJ: 22.705.248/0001-90 – Avenida Reginaldo Alves dos Santos, 59 – Centro – São João do Manteninha - MG 

 

3.2. O pagamento da nota fiscal apresentada e devidamente atestada será efetuado através 
de Ordem Bancária e/ou cheque nominal a CONTRATADA, a vista a partir do recebimento e 
atestação das referidas notas fiscais pelo servidor designado pela Administração para a 
fiscalização do contrato. 
 
3.3. O pagamento está condicionado a apresentação da respectiva fatura. 
 
3.4. Na nota fiscal apresentada para pagamento dos serviços relacionados deverão vir com 
nome e especificações, sob pena de devolução da mesma e o não pagamento. 
 
3.5. Dá-se a este instrumento o valor de total do contrato R$ ______________ 
(____________________), conforme relacionados no Anexo I deste Termo. 
 
3.6. As empresas regularmente inscritas nos simples deverão apresentar documentos 
comprobatórios, para os fins de retenções de impostos. 
 
3.7. Toda operação de serviços terá quer ser efetuada, obrigatoriamente, mediante a 
emissão de NOTA FISCAL ELETRÔNICA: 
 
3.7.1. Se a nota fiscal for apresentada com erro, será devolvida à licitante vencedora para 
retificação e reapresentação, acrescentando-se no prazo fixado, os dias que se passarem 
entre a data da devolução e a da reapresentação. 
 
3.8. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso 
gere direito de atualização monetária. 
 
3.9. O CONTRATANTE não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de 
cobrança de banco bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio de 
operação de “factoring”. 
 
3.10. A nota fiscal deverá estar acompanhada das certidões negativas da RECEITA 
FEDERAL e do FGTS, devidamente válidas, para que seja efetuado o pagamento, sendo 
que é de responsabilidade do fornecedor, mantes durante toda execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas na 
licitação (regularidade fiscal). 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE: 
 
4.1. Compete e CONTRATADA: 
 
4.1.1. Como condição para emissão da Nota de Empenho e/ou assinatura do contrato, a 
licitante vencedora deverá estar com a documentação obrigatória válida; 
 
4.1.2. Se não comprovarem a situação regular da licitante, a sessão será retomada e os 
demais chamados na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de suas 
respectivas ofertas, observado que o Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto 
e valor, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis; 
 
4.1.3. A adjudicatária se obriga, nos termos deste Contrato, a: 
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a) a empresa se obrigará em um prazo máximo de 02 (dois) dias, a solucionar quaisquer 
problemas com os itens adquiridos, inclusive com reposição dos mesmos se por ventura não 
estiverem atendendo as finalidades propostas, desde que a reclamação esteja devidamente 
documentada pela unidade e descartado o uso inadequado; 
 
b) a licitante vencedora, detentora do Contrato Administrativo, fica obrigada a aceitar 
acréscimos de até 25% do valor contratado nos preços; 
 
c) será responsável pelo fornecimento dos bens dentro dos padrões adequados de 
qualidade e segurança e demais quesitos previstos na Lei no 8078/90, assegurando todos os 
direitos inerentes à qualidade de consumidor ao Município de São João do Manteninha. 
 
d) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, 
obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de 
vícios, defeitos ou incorreções relativas ao objeto deste Edital, bem como a respeito da 
qualidade do produto, casos em que a CONTRATADA deverá, às suas expensas, realizar 
correções e comprovar a regularidade destes 

 
e) manter todas as condições estabelecidas neste Edital quanto às condições de 
habilitação e qualificação, durante toda a execução do contrato 

 
f) fornecer o bem, de acordo com as especificações e demais condições estipuladas. 

 
g) garantir a qualidade do bem fornecido, segundo as exigências legais, normas do 
fabricante e especificações técnicas. 

 
h) comunicar, imediatamente, o Município de São João do Manteninha, qualquer 
irregularidade constatada durante o fornecimento dos serviços. 

 
i) arcar com todos os custos que incidam direta ou indiretamente sobre os itens ofertados 
na licitação; 

 
j) arcar com qualquer prejuízo causado à Administração ou a terceiros por seus 
empregados durante o fornecimento; 

 
k) manter firme sua proposta durante o seu prazo de validade; 

 
l) entregar da prestação dos serviços em geral objeto do presente contrato nas 
especificações contidas no Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços 
N°:016/2022; 

 
m) apresentar os documentos fiscais dos itens comprados em conformidade com a 
legislação vigente; 

 
n) corrigir eventuais falhas no cumprimento de suas obrigações no prazo estabelecido pelo 
fiscal do contrato; 
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o) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os itens 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da prestação dos serviços 
em geral fornecidos; 
 
p) estar em situação regular junto à contratante; 

 
q) Comunicar imediatamente à fiscalização do Contrato qualquer anormalidade verificada, 
inclusive de ordem funcional, que atente contra o adequado cumprimento deste contrato, 
para que sejam adotadas as providências necessárias; 

 
r) atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do 
Contrato; 

 
s) nomear, em até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, um preposto 
responsável pelo contrato e um substituto para esse preposto, com a missão de garantir a 
adequada execução do contrato; 

 
t) fornecer à CONTRATANTE, no mínimo, um número de telefone fixo, um número de 
telefone móvel, um número de fax e um endereço de e-mail, objetivando a comunicação 
rápida no que se refere à execução do presente contrato; 

 
u) responsabilizar-se pela prestação dos serviços em geral e confecção de carimbos, 
objeto deste Contrato, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e 
prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos, ou terceiros no 
exercício de suas atividades, vier a direta ou indiretamente, causar ou provocar à 
CONTRATANTE e a terceiros; 
 
4.2. Compete e CONTRATANTE: 
 
4.2.1. Oferecer todas as informações necessárias para que a licitante vencedora possa 
executar o objeto adjudicado dentro das condições; 
 
4.2.2. Efetuar os pagamentos nas condições e prazos estipulados; 
 
4.2.3. Designar um servidor para acompanhar a execução e fiscalização do objeto deste 
instrumento; 
 
4.2.4. Notificar, por escrito, à licitante vencedora, a ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso do fornecimento dos produtos e serviços, objeto deste Contrato, fixando prazo para 
sua correção 
 
4.2.5. Fiscalizar livremente o fornecimento da prestação dos serviços, não eximindo a 
licitante vencedora de total responsabilidade; 
 
4.2.6. Acompanhar o fornecimento dos produtos e serviços, podendo intervir durante a sua 
execução, para fins de ajuste ou suspensão da entrega, inclusive rejeitando, no todo ou em 
parte, o produto fornecido fora das especificações deste Edital; 
 
 
 



 

 

 

 

 

CNPJ: 22.705.248/0001-90 – Avenida Reginaldo Alves dos Santos, 59 – Centro – São João do Manteninha - MG 

 

CLÁUSULA QUINTA – D FISCALIZAÇÃO DO OBJETO: 
 
5.1. A fiscalização será exercida no interesse do Município de São João do Manteninha 
através de seu fiscal de contratos nomeado (a) por portaria, e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da licitante CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, e na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE 
ou de seus agentes e prepostos. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES PARA RECEBIMENTO DO OBJETO: 
 
6.1. A prestação dos serviços serão recebidos provisoriamente através de conferência física. 
O recebimento definitivo dar-se-á 02 (dois) dias após o fim da entrega técnica, com o teste a 
fim de verificar se os serviços estão funcionando corretamente. 
 
6.2. As notas fiscais/fatura relacionadas ao objeto do presente Termo de Referência deverão 
ser encaminhadas ao Setor de Licitações do Município de São João do Manteninha. 
 
6.3. O recebimento definitivo não exclui as responsabilidades: administrativa, civil e penal da 
Contratada, durante o prazo de garantia da prestação dos serviços. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES E DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO: 
 
7.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais previstas no artigo 80 da Lei Federal no 8.666/93 e artigo 7° da Lei Federal no 
10.520/02, e as previstas em Lei ou Regulamento, sem prejuízo das seguintes sanções 
previstas nos artigos 86 à 88 da Lei Federal 8666/93:  
 
I) Advertência escrita;  
 
II) Multa:  
 
a) O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado ao pagamento de 
multa no valor de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso.  
 
b) Na hipótese do contratado inadimplir total ou parcialmente o contrato, a Administração 
poderá, garantida prévia defesa, aplicar ao contratado multa de 5% (cinco por cento) do 
valor total contratado, atualizado.  
 
III) - Suspensão temporária de participação em Licitação e impedimento de contratar com o 
Município de São João do Manteninha, por até 02 (dois) anos; 
 
IV) - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Os recursos orçamentários 
necessários ao adimplemento das obrigações decorrentes deste contrato correrão por conta 
da seguinte Dotação Orçamentária: 
 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA NOMENCLATURA FONTE 
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CLÁUSULA NONA - DOS PRAZOS  
 
9.1. Contratado terá vigência até 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado por meio de Termo Aditivo conforme art. 57, inciso II, da Lei Federal 
nº 8.666/93 e suas sucessivas alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL: 
 
10.1. A rescisão contratual poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da 
Administração, nos casos enumerados nos incisos I, XII e XVII do art. 78 da Lei Federal n.º 
8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO - Dentro do prazo legal, contado de 
sua assinatura, o Contratante providenciará a publicação de resumo deste Contrato na 
Imprensa Oficial. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 
 
12.1. Este contrato tem como fundamento a Lei Federal no 8.666/93 e visa principalmente à 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e observará os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e dos que lhes são correlatos. 
 
12.2. O presente contrato reger-se-á por suas cláusulas e pelos preceitos do direito público, 
aplicando-lhe supletivamente, especialmente os casos omissos, o princípio da teoria geral 
dos Contratos e as disposições do direito privado. 
 
12.3. As partes acima identificadas têm, entre si, justo e acertado, o presente Contrato 
Administrativo, que se regerá pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as 
cláusulas e condições descritas no presente, conforme Pregão Eletrônico para Registro de 
Preços N°:016/2022, vinculando-se ao referido Edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DIPOSIÇÕES FINAIS 
 
13.1. A Contratada tem pleno conhecimento de todos os itens e anexos expressos na 
Pregão Eletrônico para Registro de Preços N°:016/2022, a eles se obrigando como se neste 
estivessem transcritos, inclusive quanto á obrigatoriedade de manter, durante toda a 
execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, de acordo com o Art. 55, inc. 
XIII, da Lei Federal no 8.666/93 e suas alterações. 
 
13.2. A Contratada se obriga a aceitar, nas mesmas condições da proposta, os acréscimos 
ou supressões do valor inicial atualizado do objeto do contrato, nos termos do art. 65 da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CASOS OMISSOS – Fica estabelecido que, caso venha a 
ocorrer algum fato não previsto neste instrumento, os chamados casos omissos, estes 
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deverão ser resolvidos entre as partes, respeitados o objeto deste instrumento, a legislação 
e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei Federal nº 8.666/93, aplicando a 
esses dispositivos, quando for o caso, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos 
Contratos e as disposições do Direito Privado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO – Para todas as questões pertinentes ao presente 
compromisso de fornecimento, o Foro será o da Comarca de Mantena/MG, com renúncia de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, foi lavrado o 
presente Contrato, nos termos do art. 60 da Lei Federal nº 8.666/93, que, lido e achado 
conforme, é assinado em 03 (três) vias, de igual teor e forma, pelas partes contratantes, 
tendo uma via sido arquivada nas dependências da CONTRATANTE, com registro de seu 
extrato. 
 
Prefeitura Municipal de São João do Manteninha - MG,....... de ........................ de 2022 
 
 

 
GENTIL PEREIRA DE MENDONÇA 

CONTRATANTE 
CONTRATADO 

REPRESENTANTE LEGAL 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
Nome ______________________________  Nome __________________________ 
 
CPF: ____________________________      CPF: ___________________________ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


